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Os atos contra a recessão e 
desemprego que estão prolife 
rando por toda parte são um si-
nal de alerta com os rumos que 
as coisas estão tomando nq 
Brasil. O governo está demo ;  

rando a perceber que não basta 
ter uma moeda estável para rei 
solver os problemas do País. É 
preciso também se preocupai-
com as demissões em massa', 
com a falência da agriculturà. 
com  a situação dos exportador-
res, com a concorrência desleal 
de certas mercadorias importa- . 

das e outras mazelas provenieri-
tes da estratégia econômica que 
o governo resolveu adotar. 

Embriagado com o suces 
inicial do Plano Real, o gove 
no sentou em cima dos lour 
de uma inflação baixa, que 
sem sombra de dúvidas, mui 
reconfortante para todos. M s 
tem esquecido de cuidar d s 
efeitos colaterais do plano, q 
estão impondo um alto cus 
para a população brasileir 
Para manter a estabilidade 
moeda, o governo deu u 
grande aperto no crédito, q e 
quebrou muitas empresas e r -
colocou nas ruas o fantasma da 
recessão e do desemprego. O í-
vel de emprego da econo a 
brasileira já voltou ao patam r 
anterior ao Real, e as empresas 
continuam fazendo planos t1e 
novas demissões. Será queijo 
preço da estabilidade é inevita-
velmente a recessão e o sotfi-
menio de milhões de trabalha-
dores? Será que teremos de dei-
xar 18,5% da população eco-
nomicamente ativa fora,4o 
mercado de trabalho, como fez 
a Argentina, para garantir a es-
tabilidade? Ou há outras saídas 
menos traumáticas, que não 
comprometam o nível de vicia 
da população? Eu estou con-
vencido de que é possível com-
patibilizar uma inflação baixa 
com uma economia saudável, 
que cresça num ritmo razoável 
e ofereça trabalho à maioria  

das famílias brasileiras. 
Mas não com uma taxa de 

juros escorchante, que quebra 
' os agricultores e todos que que-
rem produzir honestamente, to-
mando dinheiro emprestado. 
Muito menos com uma taxa 
cambial artificial, que encarece 
os calçados e outras mercado-
rias brasileiras que vão tentar a 
sorte no Exterior. E menos ain-
da com uma dívida interna 
crescente, que obriga o governo 
a pagar uma imensa conta de 
juros, ou, como dizem os eco-
nomistas, um grande serviço da 
dívida. Eis aí os grandes pro-
blemas que comprometem o 
crescimento da economia brasi-
leira. Uma taxa cambial super-
valorizada, combinada com 
uma política de juros altos, que 
leva à redução dos investimen-
tos e ao desequilíbrio do Orça-
mento Fiscal. As taxas de juros 
elevadas produziram não só a 
redução das atividades mas 
conduziram ao crescimento ex-
ponencial da dívida interna, 
que hoje chega a R$ 97 bilhões,  

50% maior do que no início do 
ano. Por conta dessa dívida in-
terna, o governo vai pagar em 
1995 mais de R$ 20 bilhões de 
juros, que representam cerca de 
20% de toda a receita fiscal da 
União, e superam de longe to-
dos os gastos orçamentários na 
área social. 

Para sair desse círculo vicio-
so dos juros altos, com dívida 
interna crescente e desequilí-
brios fiscais, o governo deveria 
modificar a política cambial, 
reduzir as taxas de juros e fazer 
uma reforma fiscal para valer, 
de modo a reordenar as finan-
ças públicas. A desvalorização 
cambial possibilitaria estimu-
lar as exportações e manter a 
balança comercial ,  mais equili-
brada, eliminando o perigo de 
_descontrole externo. Assim 
não seria necessário depender 
de capitais especulativos que 
ficam engordando a dívida in-
terna. Viriam para o País ape-
nas os capitais estrangeiros in-
teressados em investimentos de 
longo prazo. Por outro lado,  

uma reforma fiscal em regra:. 
melhoraria a arrecadação fe--
deral, distribuiria melhor a 
carga, eliminaria excessos de 
tributáção, e resultaria num 
sistema fiscal sem focos infla-
cionários e com muito mais 
disponibilidade para os gastos 
na área social. A simples redu-_ 
ção do serviço da dívida já se= ' 
ria um grande alento para 
equilibrar as contas do gová-. 
no. Seria uma aposta na esta,  
bilidade com expansão e não 
na estabilidade com recessão., ., 
conforme o modelo em vigor.. 

Entretanto, parece que o go--  
verno não está muito empe- , 
nhado'numa reforma fiscal pa-: 
ra valer. Pois apresentou ao 
Congresso uma proposta tími-
da e atrasada, que objetiva, so-
bretudo, fechar os buracos or 
çamentários, centralizar as fi:=' 
nanças nas mãos do governó, 
federal e manter em vigor as 
nhas mestras do sistema fiscal' -
atual. Não se justifica proloii.-!!- 
gar por mais tempo a existêif-: 
cia de um regime fiscal que 
ineficiente porque arrecada 
mal, que é socialmente injusto 
porque cobra mais de quedi -
não tem e menos de quem tenri,- • 
e ainda por cima não contribui 
para o equilíbrio das contas' 
públicas. A proposta do gover-.. 
no é atrasada porque insiste 
em tributar mais o trabalho e o.• • 
consumo do que o capital, aó • 
contrário do que faz a maioria' 
dos países avançados. Esta se ,  - 
mana nós do Partido dos Tra-
balhadores vamos apresentar • 
para discussão uma proposta , • 
de reforma fiscal que ,permite - 
vislumbrar um outro caminho, , 
para a sociedade brasileira› 


